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BRASÍLIA — As dotações orça-
mentárias aprovadas pelo Congresso 
Nacional, para pagamento de pes-
soal, já começaram a se esgotar este 
mês, segundo o Diretor do Departa-
mento do Tesouro, Roberto Figueire-
do Guimarães. A Câmara dos Depu-
tados, o Senado, o Ministério 
Público, o Tribunal de Contas da 
União e praticamente toda a Justiça 
do Trabalho não conseguiram obter 
do Tesouro Nacional repasses de 
verbas suficientes cobrir para a fo-
lha integral do mês, que normalmen- 
te é paga'no dia 25. • 

— Enquanto não houver autoriza-
ção do Legislativo, o Departamento 
do Tesouro não vai autorizar o re-
passe de um centavo sequer para pa-
gar pessoal — disse o Diretor do De-
partamento do Tesouro. 

O Poder Executivo deverá enviar 
ao Congresso, ainda esta semana, 
um projeto de lei propondo a abertu-
ra de créditos para pagamento de 
pessoal. 

Segundo Roberto Figueiredo -Gui-
marães, as dotações foram rapida-
mente esgotadas por dois motivos: o 
orçamento para •990 foi elaborado 
em junho de 1989, antes de a Justiça 
determinar o pagamento dos 26,06% 
do Plano Bresser ao funcionalismo e 
antes de o então Presidente José Sar- 

janeiro. 
De janeiro a abril deste ano, a fo-

lha de- pessoal apresentou um au 
mento real da ordem de 58% em re-
lação a igual período de 1989, 
segundo dados do Tesouro. Isso sig-
nifica, que o funcionalismo ganhou, 
em média, aumento real de salário 
correspondente a esse percentual. E 
os órgãos que tiveram sua dotação 
esgotada antes dos demais concede-
ram aumentos superiores, uma vez 
que o tratamento orçamentário foi 
igual para todos e apenas alguns es-
tão sem dinheiro para pagar. 

Em junho, se o Legislativo ainda 
não tiver aprovado a nova proposta 
orçamentária — o Governo enviará 
projeto em separado para pessoal e 
depois para as demais rubricas —, a 
grande maioria dos Ministérios terá 
problemas para pagamento de seus 
servidores, no início de julho (o Exe-
cutivo paga com alguns dias de atra-
so, enquanto ó Legislativo e Judiciá-
r i o pagam no próprio mês 
trabalhado). 

A proposta de correção dos gastos 
com pessoal, atualmente em fase de 
exame pelo Ministério da Economia, 
prevê corte real de 10% sobre os gas-
tos com a folha do mês (em abril, 
essa despesa foi da ordem de Cr$ 132 
bilhões). A partir de julho, o corte 
mensal será de 25%, exigindo um no-
vo esforço de contenção destes gas-
tos. 


